
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3106724 - BA (2025/0450594-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : RESIDENCIAL VITORIA DA CONQUISTA I SPE LTDA 
ADVOGADOS : RAFAELA MOREIRA CAMPELO GOMES - GO037281

IAGO DO COUTO NERY - SP274076
LUCAS LIMA RODRIGUES - GO038049
THIAGO KASTNER DO NASCIMENTO - GO040620
LUCAS LIMA RODRIGUES - BA071633
THIAGO KASTNER DO NASCIMENTO - BA071634

AGRAVADO : NINON MUSCY LUEDY 
ADVOGADO : GABRIEL TANAJURA COSTA - BA034292

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL.    RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. SÚMULA Nº 83/STJ. REEXAME
FÁTICO. SÚMULA Nº 7/STJ. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. ART.
932,  III,  DO  CPC.  SÚMULA  Nº  182/STJ.  HONORÁRIOS.  MAJORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de ser possível ao
relator  dar  ou  negar  provimento  ao  recurso  especial,  em  decisão
monocrática, nas hipóteses em que há jurisprudência dominante quanto ao
tema ou se tratar de recurso manifestamente inadmissível, prejudicado ou
que  não  tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
recorrida (art. 932, III, do CPC).
2. Quando o recurso especial não é admitido com fundamento na Súmula
nº  83/STJ,  a  impugnação  deve  indicar  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes aos mencionados na decisão combatida, demonstrando-se
que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte, o que não ocorreu
no caso. 
3. No que diz respeito à Súmula nº  7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz da
tese recursal  trazida no recurso especial,  de que maneira a análise não
dependeria do reexame de provas.
4. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os
fundamentos  da  decisão  agravada,  haja  vista  o  entendimento
jurisprudencial cristalizado na redação da Súmula nº 182/STJ.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento
de ser incabível  a majoração dos honorários recursais no julgamento do
agravo interno e dos embargos de declaração oferecidos pela parte que teve
seu recurso integralmente não conhecido ou não provido.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL.   RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. . REEXAME SÚMULA Nº 83/STJ
FÁTICO. .  IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 7/STJ

 III, DO CPC. .  HONORÁRIOS.ART. 932,  SÚMULA Nº 182/STJ
MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de ser possível ao
relator dar ou negar provimento ao recurso especial, em decisão
monocrática, nas hipóteses em que há jurisprudência dominante quanto
ao tema ou se tratar de recurso manifestamente inadmissível, prejudicado
ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão
recorrida (art. 932, III, do CPC).
2. Quando o recurso especial não é admitido com fundamento na

, a impugnação deve indicar precedentesSúmula nº 83/STJ
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão
combatida, demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial
desta Corte, o que não ocorreu no caso.
3.  No que diz respeito à , não basta a parte sustentar Súmula nº 7/STJ
genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz da
tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame de provas.
4. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os
fundamentos da decisão agravada, haja vista o entendimento
jurisprudencial cristalizado na redação da . Súmula nº 182/STJ
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento
de ser incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento do
agravo interno e dos embargos de declaração oferecidos pela parte que teve
seu recurso integralmente não conhecido ou não provido.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por RESIDENCIAL VITÓRIA DA
CONQUISTA I SPE LTDA.  contra a  decisão (e-STJ fls. ) da Presidência do799/800
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial em
virtude da falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão atacada.

Em suas razões, a parte agravante sustenta que não se aplica o  do art. 932
Código de Processo Civil no presente caso.

Aduz que "resta demonstrado a existência de impugnação específica
apresentada pela parte Agravante em sede de Agravo em Recurso Especial, para
afastar a aplicabilidade da Súmula 7 e 83 do STJ." (e-STJ fl. 808) 

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada.
A parte contrária apresentou impugnação às e-STJ fls.  pleiteando815/819,

majoração dos honorários advocatícios.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
A decisão  impugnada não conheceu do agravo em recurso especial com

base nos seguintes fundamentos:
 
"(...)
2. Da contrariedade aos arts. 26 e 27, da : O Lei nº 9.514/97

acórdão recorrido não infringiu os dispositivos de lei federal acima
mencionados, porquanto, manteve a sentença primeva que, ao fundamento
da ausência de registro em cartório do contrato firmado, julgou parcialmente
procedente o pleito autoral, aplicando o Código de Defesa do Consumidor,
registrando o seguinte (ID 75828369):

(...)
Nesse passo, forçoso reconhecer que o acórdão guerreado decidiu

a matéria em conformidade com jurisprudência pacificada no Superior
Tribunal de Justiça, atraindo a aplicação da Súmula 83 dessa Corte
Superior, vazada nos seguintes termos: SÚMULA 83: Não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida.

(...)
Por conseguinte, no que tange à suscitada ofensa ao dispositivo

legal mencionado acima, verifica-se que a matéria em exame foi
devidamente enfrentada pelo acórdão recorrido, que emitiu pronunciamento
de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da
recorrente. É pacífico na Corte Infraconstitucional, que o magistrado não está
obrigado a rebater um a um os argumentos expendidos pelas partes, quando
já encontrou fundamentação suficiente para decidir a lide:

(...)
Desse modo, a pretensão da recorrente de infirmar as conclusões

do acórdão guerreado demandaria, necessariamente, incursão indevida e o
revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos autos, providência
que se revela inviável, nos termos da Súmula 7, do Superior Tribunal de
Justiça: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial'.

4. Do dissídio de jurisprudência: Por conseguinte, quanto ao
suposto dissídio de jurisprudência, alavancado sob o pálio da alínea c do
permissivo constitucional, a Corte Infraconstitucional orienta-se no sentido
de que 'É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos
óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo
constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada
a apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de
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lei federal apontado como violado ou à tese jurídica.'  (AgInt no
, relator Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES, DJeAREsp n. 1.994.736/SP

de . 07/12/2023) " (e-STJ fls. )748/752
 
Verifica-se que, no agravo em recurso especial (e-STJ fls. ), a parte765/782

agravante não rebateu os fundamentos referentes à incidência das Súmulas nºs 83 e 
7/STJ.

Com efeito, é dever da parte demonstrar o desacerto da decisão agravada,
de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo, consoante determinam o  III, do CPC e a art. 932,

.Súmula nº 182/STJ
Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgInt no , Rel. AREsp 856.456/AL

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de  AgRg no 16/5/2016;
, Rel. Desembargador Convocado Leopoldo de Arruda Raposo,AREsp 619.952/SP

Quinta Turma, DJe de  AgRg nos , Rel. Ministro 17/8/2015;  EREsp 1.387.734/RJ
Jorge Mussi, Corte Especial, DJe de  e AgRg nos EDcl nos 9/9/2014,

, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe deEAREsp 402.929/SC
27/8/2014.

Cumpre consignar que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos
 (Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Rel. para acórdãoEAREsp nº 746.775/PR

Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de , manteve o 30/11/2018)
entendimento da necessidade de impugnação específica de todos os fundamentos da
decisão agravada, sob pena de incidência da . Súmula nº 182/STJ

Vale ressaltar que a simples assertiva de que a ofensa a lei federal para
afastar a  é insuficiente para o cabimento do recurso especial, Súmula nº 83/STJ
devendo a parte recorrente demonstrar de forma concreta que outra é a positivação do
direito nesta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos no julgado agravado, comprovando que o entendimento
apontado na decisão de inadmissão do recurso especial foi superado, ou que de fato
exista a propalada distinção entre a matéria versada nos autos e aquela utilizada para
justificar a aplicação do óbice, o que não ocorreu no caso concreto.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM PARA 
O REGULAR PROCESSAMENTO. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pleiteia indenização por 
danos materiais e morais em razão do valor ínfimo encontrado em conta do 
PASEP, sob a alegação de diversas retiradas indevidas da referida conta. Na 
sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
anulada determinando o retorno dos autos ao Juízo de origem para o regular 
processamento. Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão 
inadmitiu o recurso especial com base na incidência da Súmula n. 83/STJ e 
na deficiência de cotejo analítico. Entretanto, a parte agravante deixou de 
impugnar especificamente o óbice referente à ocorrência da Súmula n. 
83/STJ.
II - São insuficientes para considerar como impugnação aos fundamentos da 
decisão que não admite o recurso especial na origem: meras alegações gené
ricas sobre as razões que levaram à negativa de seguimento, o combate
genérico e não específico e a simples menção a normas infraconstitucionais, 
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feita de maneira esparsa e assistemática no corpo das razões do agravo em 
recurso especial.
III - No caso em que foi aplicado o Enunciado n. 83 do STJ, incumbe à 
parte, no agravo em recurso especial, pelo menos, apontar precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 
impugnada. Não o fazendo, é correta a decisão que não conhece do 
agravo nos próprios autos.
IV - Agravo interno improvido."

       (AgInt no AREsp 1.849.058/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO,
     SEGUNDA TURMA, DJe 13/8/2021 - grifou-se)

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ARTIGO 932, INCISO III,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Có
digo de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e ).3/STJ
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
ser possível ao relator dar ou negar provimento ao recurso especial, em decisã
o monocrática, nas hipóteses em que há jurisprudência dominante quanto ao 
tema (Súmula nº ).568/STJ  Eventual nulidade do julgamento singular, por 
falta de enquadramento nas hipóteses legais, fica superada em virtude da 
apreciação da matéria pelo órgão colegiado no julgamento do agravo interno.
3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, atraindo o disposto no art. 932, inciso III, 
do Código de Processo Civil de 2015.
4. Quando o recurso especial não é admitido com fundamento na Sú
mula nº 83/STJ, a impugnação deve indicar precedentes contemporâ
neos ou supervenientes aos mencionados na decisão combatida, 
demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial do 
Superior Tribunal de Justiça, o que não ocorreu no caso.
5. Agravo interno não provido."

        (AgInt no AREsp 1.204.223/ES, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
      CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 31/8/2020 - grifou-se)

 
Ademais, no tocante à , não basta a parte sustentar Súmula nº 7/STJ

genericamente a não aplicação do óbice, sem explicitar, à luz do contexto fático
delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a
análise não dependeria do reexame fático-probatório.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALTERAÇÃO DO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO . RAZÕES ART. 932,  CPC/2015
GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. MULTA.  § 4º, DO ART. 1.021,

. NÃO AUTOMÁTICA.CPC/2015
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o
agravo (artigo 932, inciso III, do Código de Processo Civil de 2015).
2. No que diz respeito à , não basta a parte sustentar Súmula nº 7/STJ
genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz da
tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame de provas. Precedente.
3. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do  não é automática, visto não se tratar de mera CPC/2015
decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no , Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS AREsp 2.178.399/RJ
CUEVA, Terceira Turma, julgado em  DJe de 3/5/2023,  8/5/2023)
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  Além disso, importante ressaltar que o momento oportuno para se
infirmar  os fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo nobre é nas razões do
agravo em recurso especial, e não no presente recurso.

Por fim, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o
entendimento de ser incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento do
agravo interno e dos embargos de declaração oferecidos pela parte que teve seu
recurso integralmente não conhecido ou não provido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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LUCAS LIMA RODRIGUES - BA071633
THIAGO KASTNER DO NASCIMENTO - BA071634

AGRAVADO : NINON MUSCY LUEDY 
ADVOGADO : GABRIEL TANAJURA COSTA - BA034292

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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